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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Estado da Paraíba – Procurador: Igor de Rosalmeida Dantas

Apelante:  Wilson  Fernandes  da  Silva  e  outros  –  Adv.  Ana  Cristina
Henrique de Sousa Silva e outro (OAB-PB 15.729).

Apelada: PBPREV – Paraíba Previdência, Adv. Daniel Guedes de Araújo
(OAB-PB 12.366).

EMENTA: APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REMESSA
OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
APELO DO ESTADO DA PARAÍBA. PRELIMINAR
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO  DOS  RECURSOS  INCIDÊNCIA  DA
CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  GRATIFICAÇÕES
DIVERSAS.  GANHOS  HABITUAIS.
LEGALIDADE.  ADICIONAL  DE  FÉRIAS  E
VERBAS  DE  NATUREZA  INDENIZATÓRIA.
DESCONTO  INDEVIDO.  PROVIMENTO
PARCIAL DOS RECURSOS.
- Súmula n.º 48 -  O Estado da Paraíba e os
Municípios, conforme o caso, e as autarquias
responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime
Próprio  de  Previdência,  têm  legitimidade
passiva quanto à obrigação de restituição de
contribuição  previdenciária  recolhida  por
servidor  público  ativo  ou  inativo  e  por
pensionista.
-  É  devida  a  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre gratificações que não se
incorporam aos  proventos  da  aposentadoria,



Apelação Cível – Nº 0002560-78.2013.815.2001

se forem consideradas como ganhos habituais.
-  A  jurisprudência  dos  tribunais  superiores
tem assentado o entendimento de que não é
possível desconto previdenciário sobre o terço
constitucional de férias, por se tratar de verba
de natureza indenizatória.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  rejeitar  a
preliminar. No mérito, por igual votação, dar provimento parcial ao apelo e
à remessa, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Tratam os autos de Remessa Oficial e Apelações Cíveis
interpostas  pelo Estado  da  Paraíba,  Wilson  Fernandes  da  Silva  e
outros hostilizando sentença de fls.  273/277,  proveniente do Juízo de
Direito da 3ª Vara da Comarca de Campina Grande, que nos autos da
Ação  de  Repetição  de  Indébito  ajuizada  pelos  Recorrentes  contra  a
PBPREV – Paraíba Previdência e o Estado da Paraíba.

Dos  autos,  verifica-se  que  os  Autores  ajuizaram  a
demanda contra o Estado da Paraíba e a PBPREV – Paraíba Previdência e o
Estado  da  Paraíba,  buscando  a  restituição  dos  valores  indevidamente
cobrados a título de contribuição previdenciária sobre verbas salariais que
não se incorporam aos seus vencimentos.

Na  sentença  (fls.  273/277),  o  Magistrado,  ao
fundamento de que é indevida a incidência de contribuição previdenciária
sobre parcelas  remuneratórias  de natureza  transitória  ou indenizatória,
por não se incorporar aos vencimentos do servidor, julgou procedente o
pedido  declarando  ilegal  o  desconto  previdenciário sobre  adicional  de
férias, gratificação art. 57, VII, LC 58/03, adicional noturno, gratificação
de atividade especial – TEMP, auxílio-alimentação, gratificação art. 7º da
Lei n.º 8558/07, adicional de representação, art. 6º da Lei n.º 8558/08,
gratificação de insalubridade, Plantão IML e Plantão extra e determinou a
restituição, dos descontos ilegais, observada prescrição quinquenal.
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Nas razões recursais dos Autores (fls. 279/288), Os
Recorrente  alegaram  ser  indevida  a  incidência  da  contribuição
previdenciária sobre todas as gratificações arguidas na inicial, e por isso a
sentença deve ser reformada para também declará-la ilegal em relação ao
abono de permanência, adiciona noturno, atividade especial TEMP, auxilio
alimentação, estabilidade financeira, GOE art. 7º da Lei n.º 8858/08, GTE
Lei  n.º  8558/08,  insalubridade,  Representação  de  Comissário  VPNI  LC
73/07.

Nas  razões  recursais  do  Estado  da  Paraíba (fls.
303/323),  o  Apelante  arguiu  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  para
figurar na demanda, defendendo que apenas a PBPREV deveria continuar
no polo passivo da Demanda.

No mérito,  alegou que a decisão singular deverá ser
reformada,  vez  que  a  previdência  se  norteia  pelo  princípio  da
solidariedade e do caráter contributivo, sendo legal, portanto, a incidência
da contribuição previdenciária sobre as gratificações impugnadas.

Contrarrazões  dos  Autores  (fls.  327/335),  pugnando
pelo desprovimento do Recurso demandado.

Na oportunidade de oferecer contrarrazões ao recurso
dos  Promoventes,  o  Estado  da  Paraíba  apresentou  manifestação  às  fl.
342/344.

A  Procuradoria  de  Justiça,  com vista  dos  autos  (fls.
350353), opinou pela rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva do
Estado da Paraíba, não tendo apresentado manifestação acerca do mérito
do recurso.

É o relatório.

V O T O

Da Ilegitimidade Passiva Ad Causam

O  Estado  da  Paraíba  arguiu  sua  ilegitimidade  para
figurar  no  polo  passivo,  defendo  que  a  Demanda  deveria  prosseguir
somente contra a segunda Demandada.
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A  Paraíba  Previdência  -  PBPREV  é  uma  autarquia
estadual que foi instituída pela Lei Estadual nº 7.517/03, com o objetivo
de organizar o Sistema de Previdência dos Servidores Públicos do Estado
da Paraíba, vinculada à Secretaria Estadual de Administração.

Ocorre que  o Estado da Paraíba é o ente que criou a
autarquia,  sendo  responsável  subsidiariamente  por  suas  dívidas,  bem
assim por efetivar os descontos na folha de pagamento.

Sobre o tema, o TJPB editou a Súmula n.º 48:

O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme
o  caso,  e  as  autarquias  responsáveis  pelo
gerenciamento  do  Regime  Próprio  de
Previdência, têm legitimidade passiva quanto
à  obrigação  de  restituição  de  contribuição
previdenciária  recolhida  por  servidor  público
ativo ou inativo e por pensionista.

Isto posto, rejeito a preliminar.

Passo  a  analisar,  em  conjunto,  o  mérito  dos
recursos.

Discutem as partes a respeito da possibilidade, ou não,
de  descontos  previdenciários  sobre  as  seguintes  verbas:  terço
constitucional  de  férias,  gratificação  art.  57,  VII,  LC  58/03,  adicional
noturno,  gratificação de atividade especial  –  TEMP,  auxílio-alimentação,
gratificação art. 7º da Lei n.º 8558/07, adicional de representação, art. 6º
da Lei n.º 8558/08, gratificação de insalubridade, Plantão IML e Plantão
extra, bem assim das gratificações que não foram acolhidas na sentença,
ou seja, abono de permanência, estabilidade financeira, GOE art. 7º da Lei
n.º 8858/08, GTE Lei n.º 8558/08, Representação de Comissário VPNI LC
73/07.

A Lei nº 10.887/04, que dispõe sobre a aplicação de
disposições da Emenda Constitucional no 41/03, e altera dispositivos das
Leis nºs 9.717/98, 8.213/91, 9.532/97, e dá outras providências, também
se  aplica  ao  caso  em  tela  por  ter  abrangência  sobre  todo  o  sistema
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previdenciário.

Em seu Art. 4º, § 1º, a  referida  Lei  é  textual na
disposição sobre a base de incidência das contribuições previdenciárias,
estabelecendo que ela atinge o vencimento do cargo efetivo, acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei; os adicionais de
caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas: as diárias
para viagem; a ajuda de custo em razão da mudança de sede; a
indenização de transporte; o salário família; o auxílio alimentação; o
auxílio creche; as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local
de trabalho; a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em
comissão ou de função de confiança, e o abono de permanência.

Sob essa ótica, resta indiscutível que não é devida a
incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  auxílio  alimentação  e  o
abono de permanência, as quais estão sendo discutidas no presente caso.

Quanto  à  incidência  sobre  o  terço  constitucional  de
férias, entendo que não se trata de verbas de natureza salarial, mas sim
indenizatória, que tem o fim de proporcionar um reforço financeiro para
que o servidor possa utilizar em seu lazer, após um ano de trabalho.

O  Supremo Tribunal  Federal  firmou  entendimento  no
sentido de ser indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o
terço  de  férias,  uma  vez  que  tais  parcelas  não  são  incorporadas  à
remuneração do servidor e possui natureza indenizatória.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL
INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE
FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.
Somente as parcelas incorporáveis ao salário do
servidor  sofrem  a  incidência  da  contribuição
previdenciária.  Agravo regimental  a que se nega
provimento. (STF, AI-AgR 603537/DF, Relator(a):
Min. EROS GRAU. Julgamento: 27/02/2007. Órgão
Julgador: Segunda Turma. Publicação: DJ 30-03-
2007 PP-00092).
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
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SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS.
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  Esta  Corte
fixou  entendimento  no  sentido  que  somente  as
parcelas  incorporáveis  ao  salário  do  servidor
sofrem a incidência da contribuição previdenciária.
Agravo  Regimental  a  que  se  nega  provimento.
(STF,  AI  727958  AgR,  Relator(a):   Min.  EROS
GRAU, Segunda Turma, julgado em 16/12/2008,
DJe-038 DIVULG 26-02-2009 PUBLIC 27-02-2009)

No mesmo sentido, assentiu o STJ:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.  ENTENDIMENTO  DA
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1.  A  Primeira  Seção,  ao  apreciar  a  Petição
7.296/PE  (Rel.  Min.  Eliana  Calmon),  acolheu  o
Incidente de Uniformização de Jurisprudência para
afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária
sobre o terço constitucional de férias.(...)
3. Agravo Regimental não provido.

(STJ,  AgRg  no  Ag  1358108/MG,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 08/02/2011, DJe 11/02/2011)

Nessa  linha,  é  indevida  a  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

Quanto às demais verbas,  gratificação art. 57, VII, LC
58/03,  adicional  noturno,  gratificação  de  atividade  especial  –  TEMP,
auxílio-alimentação, gratificação art. 7º da Lei n.º 8558/07, adicional de
representação, art. 6º da Lei n.º 8558/08, gratificação de insalubridade,
Plantão IML e Plantão extra, bem assim das gratificações que não foram
acolhidas  na  sentença,  ou  seja,  abono  de  permanência,  estabilidade
financeira,  GOE  art.  7º  da  Lei  n.º  8858/08,  GTE  Lei  n.º  8558/08,
Representação de Comissário VPNI LC 73/07, há de se perquirir a respeito
da incidência da contribuição previdenciária.

Conforme  se  infere  dos  contracheques  dos
Autores/Recorrentes (fls. 17/220), percebe-se que tais verbas têm caráter
habitual,  incorporando  à  remuneração,  visto  que  são  pagos
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continuamente,  assim,  entendo que tais verbas não podem deixar de
sofrer a incidência da contribuição previdenciária, tendo em vista que
possuem caráter remuneratório, nem há previsão legal e jurisprudencial
quanto a existência de isenção sobre elas.

De  acordo  com o  Art.  1º  da  Lei  nº  10.887/2004,  o
cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  deve  ser  feito  com  base  nos
seguintes critérios:

Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria
dos  servidores  titulares  de  cargo  efetivo  de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas
autarquias e fundações, previsto no §3º do art. 40
da Constituição Federal  e no art. 2º da Emenda
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003,
será considerada a média aritmética simples
das maiores  remunerações,  utilizadas como
base para  as  contribuições do servidor  aos
regimes  de  previdência  a  que  esteve
vinculado,  correspondentes  a  80% (oitenta  por
cento)  de  todo  o  período  contributivo  desde  a
competência julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência.

Desta  forma,  há  que  se  perquirir  quais  seriam  as
parcelas  remuneratórias  idôneas  a  sofrer  a  incidência  de  contribuição
previdenciária. Ao tratar do tema, a Constituição do Estado da Paraíba, em
seu art. 203, dispõe que:

“Art. 203.  Além do disposto no art. 34, o regime
de previdência dos servidores públicos do Estado
observará, no que couber, os requisitos e critérios
fixados para o regime geral de previdência social.”

No  tocante  ao  regime  geral  de  previdência  social,
disciplinado no art. 201 da Constituição Federal, há expressa previsão de
que  serão  incorporados  ao  salário,  para  efeito  de  contribuição
previdenciária, os ganhos habituais do empregado, como reza o §11 do
referido dispositivo constitucional, que passamos a transcrever:

§11.  Os  ganhos  habituais  do  empregado,  a
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qualquer título, serão incorporados ao salário para
efeito  de  contribuição  previdenciária  e
consequente repercussão em benefícios, nos casos
e na forma da lei.

Desta forma, a  gratificação de natureza do trabalho e
serviços  extraordinários são  computados  para  fins  previdenciários,  na
medida  em  que  consistem  em  ganhos  habituais  sobre  as  quais
repercutirão os cálculos da média aritmética das maiores remunerações,
como determina o Art. 1º da Lei 10.887/2004.

Portanto, a Sentença deve ser reformada nesse ponto,
devendo a repetição de indébito abranger apenas os descontos sobre o
terço  constitucional  de  férias,  auxílio-alimentação e  o abono de
permanência.

Ante  o  exposto, dou  provimento  parcial  às
Apelações  e  à  Remessa  Necessária  para  reformar  a  sentença
declarando  legal  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  os
ganhos habituais e ilegal em relação terço constitucional de férias, auxílio-
alimentação e o abono de permanência, mantendo a decisão em relação à
sucumbência.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  05 de setembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                            R e l a t o r             
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